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Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermé
dio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE O PRO
GRAMA ‘CEARÁ EDUCA MAIS’, CONSISTENTE EM AÇÕES DESTINADAS À ESTRU
TURAÇÃO, AO DESENVOLVIMENTO E À IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE
GESTÃO NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ, OB
JETIVANDO O APRIMORAMENTO E O FORTALECIMENTO DO PROCESSO DE
APRENDIZAGEM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A educação pública, devido ao seu impacto na transformação social, política e econô
mica de uma sociedade, tem sido uma das prioridades do Governo do Estado em sua política públi
ca de investimentos, o que se vê refletido em diversas ações já implementadas em prol da melhoria
do ensino público, possibilitando a progressiva ampliação da rede pública estadual de ensino, inte
gral e profissionalizante, o incentivo à qualificação e ao desempenho flmcional do corpo docente
dos estabelecimentos de ensino por meio de uma política permanente de reestruturação remunerató
ria, e o aprimoramento da aprendizagem com foco no atendimento das necessidades básicas dos
alunos.

Seguindo nesse propósito, através deste Projeto, objetiva-se dispor sobre o Programa
“Ceará Educa Mais”, consistente em um conjunto de ações estratégicas implementadas no âmbito
da rede pública de ensino do Estado do Ceará, buscando o fortalecimento da aprendizagem dos es
tudantes em articulação com a educação em tempo integral e com a educação profissional e tecnoló
gica.

Por meio dessas ações, muitas já em andamento na Secretaria da Educação do Estado
— Seduc, possibilita-se aos estabelecimentos de ensino a implementação de ações complementares
de apoio técnico, pedagógico e de formação continuada, objetivando a superação dos desafios im
postos à educação mundial nos dias atuais, com o aproveitamento das aprendizagens geradas para
transformar sistemicamente a trajetória educacional no Estado com foco na escola como espaço
vivo e relevante de aprendizagem.

Entre as ações previstas no Programa “Ceará Educa Mais”, pode-se destacar a do En
sino Médio Integral e integrado à Educação Profissional e a Política de Ensino Médio em Tempo In
tegral. Ao lado dessas, têm-se também ações que buscam assegurar aos estudantes o desenvqlvi
mento de competências e habilidades para aprender no contexto da cultura digital, a partir da inte
gração das novas tecnologias.
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A importância de legalizar essas ações educacionais do Estado do Ceará é o que jus
tifica a presente propositura. No total, estão previstas, no Programa “Ceará Educa Mais”, 21 (vinte e
uma) ações, todas pautadas no propósito específico de elevar o desempenho acadêmico e aprimorar
as competências socioemocionais dos alunos em proveito da melhoria da aprendizagem na rede pú
blica estadual de ensino.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração
no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de ele
vado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____de de2O2l.

Ca$ilo Sobreira de Santana
GOVEEN OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sã Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA “CEARÁ EDUCA
MAIS”, CONSISTENTE EM AÇÕES DESTft4A-
DAS À ESTRUTURAÇÃO, AO DESENVOLVI
MENTO E À IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉ
GL4S DE GESTÃO NO ÂMBITO DA REDE PÚ
BLICA DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ,
OBJETIVANDO O APRIMORAMENTO E O FOR
TALECIMENTO DO PROCESSO DA APRENDI
ZAGEM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o Programa “Ceará Educa Mais”, consistente em ações por meio das
quais o Estado, no cumprimento de suas responsabilidades constitucionais dispostas no art. 211, §
3°, da Constituição Federal, desenvolverá ações voltadas à estrutwação, ao desenvolvimento e à im
plementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública estadual de ensino, visando ao for
talecimento e ao aprimoramento da aprendizagem dos estudantes de forma articulada com a educa
ção em tempo integral e com a educação profissional e tecnológica, com foco na inovação educaci
onal e na superação dos desafios com vistas a promover as transformações necessárias à educação.
Parágrafo único. Constitui objetivo específico do Programa de que trata este artigo a elevação do
desempenho acadêmico dos alunos do ensino fundamental e médio da rede pública estadual de ensi
no, buscando a aquisição dos níveis de proficiência adequados a cada série/ano e também o desen
volvimento das competências socioemocionais necessárias à formação integral dos estudantes.

Art. 2° Integram o Programa “Ceará Educa Mais” as seguintes ações, acompanhadas dos seus res
pectivos objetivos:
1 - Superintendência Escolar: desenvolver, de modo dinâmico, estratégias de acompanhamento e
monitoramento à gestão escolar, com foco no aperfeiçoamento pedagógico e na melhoria da apren
dizagem dos estudantes;
fl - Professor Aprendiz: incentivar professores da rede a colaborarem com o Programa, em caráter
especial, na produção de material didático-pedagógico, na formação e desenvolvimento contínuo de
outros professores e na publicação de suas experiências e reflexões;
III - Avaliação Externa do Ensino Médio: ampliar o Sistema Permanente de Avaliação da Educa
ção Básica do Ceará - SPAECE, buscando a operacionalização de avaliações externas anuais, dos
anos iniciais e finais do ensino fundamental da rede pública de ensino e dos alunos do ensino mé
dio, para acompanhamento do progresso acadêmico de cada aluno, de forma a orientar ações de me
lhoria a serem implementadas pelos estabelecimentos de ensino, pelos professores e pelos próprios
alunos;
IV — Avaliação Diagnóstica: verificar se os estudantes apresentam as habilidades e os pré-requisi
tos para a obtenção do conhecimento em cada etapa de ensino e também ofertar aos professores daÇ7
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dos e relatórios que os ajudem a refletir sobre as causas das dificuldades, ofertando sugestões peda
gógicas por meio de material estruturado, a exemplo dos cards que compõem o repositório do Siste
ma Online de Avaliação, Suporte e Acompanhamento Educacional (Sisedu);
V — Articulação do Ensino Médio à Educação Profissional: oferta da educação profissional inte
gral e integrada ao ensino médio por meio de cursos técnicos que atendam arranjos produtivos lo
cais do Estado em articulação com outras setoriais, possibilitando a formação de jovens aprendizes
e disponibilizando cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) por meio de programas federais,
estágios não remunerados e qualificação profissional no âmbito da educação de jovens e adultos;
VI - Política de Ensino Médio em Tempo Integral: adequar progressivamente as escolas em fún
cionamento ou que vierem a ser criadas, para a oferta de Ensino Médio em Tempo Integral, com 45
(quarenta e cinco) ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, tendo como principais finalidades a forma
ção integral dos jovens cearenses e o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação
(PNE) e do Plano Estadual de Educação (PNE), observados os termos da Lei n.° 16.287, de 20 de
julhode2ol7;
VII— Ceará Científico: incentivar e apoiar várias ações em educação científica, de forma que estu
dantes e professores se envolvam no desenvolvimento de projetos/pesquisas no cotidiano escolar e
na participação de eventos científicos e culturais, entendendo a prática da pesquisa como um princí
pio pedagógico e metodológico de troca e de produção de conhecimento;
VIII — Professor Diretor de Turma (PPDT): contribuir para a construção de uma escola que edu
que a razão e a emoção, proporcionando uma educação integral, tendo como premissa a personali
zação na intenção com os estudantes e famílias, contribuindo para a garantia da permanência esco
lar, do sucesso acadêmico e da formação para a cidadania;
IX - Competências Socioemocionais: mobilizar e preparar os profissionais da educação, com o
apoio dos psicólogos educacionais, para desenvolverem atitudes e habilidades que fortalecem a ca
pacidade de regular emoções, alcançar objetivos, demonstrar empatia, manter relações sociais posi
tivas e tomar decisões de maneira responsável, impactando tanto no desempenho escolar quanto na
preparação para a complexidade da vida.
X — ENEM~ Chego Junto, Chego Bem!: mobilizar e preparar os estudantes da 3~ série do Ensino
Médio e da Educação de Jovens e Adultos (EJA) para o Exame Nacional do Ensino Médio
(ENEM), promovendo diversas atividades ao longo do ano, ofertadas em sete etapas: documenta
ção, isenção da taxa, inscrição, motivação, preparação, #Eneznvou2dias e ingresso no ensino superi
or;
XI— Protagonismo Estudantil: desenvolver ações efetivas que estimulem a aprendizagem e com
plementem a formação escolar, bem como a motivação para a tomada de iniciativas, a descoberta de
habilidades, talentos e construção de suas identidades juvenis;
XII - Educação Inchisiva: desenvolver políticas públicas educacionais orientadas pelo princípio da
equidade, respeito às diferenças e garantia de direitos, para pessoas com deficiência, pessoas priva
das de liberdade, para crianças, jovens e adultos indígenas, camponeses e quilombolas, apoiando
ainda as escolas na abordagem dos temas integradores relacionados à educação em direitos huma
nos, gênero e sexualidade, bem como às relações étnico-raciais;
XIII - Educação Complementar: ampliar a jornada para atendimento aos estudantes do ensino
médio da rede pública estadual por meio dos Centros Cearcnses de Idiomas, criados na Lei n°
16.455, de 16 de dezembro de 2017, visando à oferta de cursos de Línguas Estrangeiras Modemas;
XIV - Foco na Aprendizagem: reafirmar o foco do trabalho pedagógico no ensino e na aprendiza
gem dos estudantes, por meio da avaliação diagnóstica e formativa, articulada ao uso de material es
truturado para os estudantes e formação de professores, pautada nas seguintes premissas: equidade)
descentralização e articulação curricular;
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XV- Fortalecimento da Atuação dos Coordenadores Escolares (FACE): promover um diálogo
institucional sistêmico com os coordenadores escolares, na perspectiva de apoiarem competente-
mente a formação e desenvolvimento dos professores, com vistas a consolidar uma visão comparti
lhada de educação, de resultados e de procedimentos operacionais que se alinham com os princípios
e iniciativas da Secretaria da Educação do Ceará.
XVI - Escola Espaço de Reflexão: mobilizar as escolas públicas estaduais na promoçao do debate
que tem como horizonte a formação crítica e reflexiva dos estudantes acerca de temáticas que res
peitem as diferenças e considerem, sobretudo, os direitos humanos em uma sociedade plural e de
mocrática.
XV - Educação Híbrida: preparar os estabelecimentos de ensino, com o apoio do Agente de Ges
tão da Inovação Educacional (AGI), para a transformação educacional impulsionada pela cibercul
tura que impulsiona a educação para novas e diferentes formas de ensinar e aprender, combinando
tempos e espaços individuais e grupais, presenciais e digitais, mesclando o aprendizado presencial
com o aprendizado a distância, utilizando-se métodos e estratégias de ensino e aprendizagem que
contribuem para estimular o aprendizado, com foco no combate à desigualdade, fomentando a cola
boração e alinhamento da rede e a formação dos profissionais da educação para que desenvolvam
neles mesmos e nos alunos as competências e habilidades necessárias para a educação mediada pe
las TDICs;
XVI — Ceará Educa Mais: Conectividade: garantir condições de acesso às atividades remotas de
aprendizagem, disponibilizando suportes tecuológicos como tablets e chips para os alunos da rede
pública de ensino estadual, disponibilizando notebook para professores da rede, com vistas a apoiá
los na utilização de metodologias mediadas pelo uso das TDICs, e adquirindo kits multimídia para
os estabelecimentos de ensino, visando a assessorar a gravação, transmissão e criação de conteúdos,
aulas ou eventos.
XVII - Formação Docente e Educação a Distância: apoiar a inovação e a modernização do pro
cesso de ensino e aprendizagem, fomentado pela formação docente ofertada sistematicamente à
rede de escolas públicas estaduais, com o apoio das Credes/Sefor e das escolas públicas municipais
por meio do regime de colaboração;
XVIII - Nem 1 Aluno Fora da Escola: reinserir, acompanhar e ofertar atendimento qualificado,
mediante “Busca Ativa Escolar”, aos estudantes que deixaram a escola ou com perfil de infrequên
eia e de abandono escolar;
XIX - EJA + Qualificação Profissional: atender, através da educação de jovens e adultos, público
que, por diversos motivos, não concluiu a escolarização básica na idade devida, com o objetivo de
contribuir para a implementação da política da EJA articulada à qualificação profissional, compro
metida com a inclusão e garantia do direito à “aprendizagem ao longo da vida”;
XX - Incentivo à Valorização e ao Desenvolvimento Profissional Docente: ofertar programas de
mestrado e de doutorado por meio de parcerias com instituições de ensino superior, com o objetivo
de proporcionar qualificação dos professores efetivos da rede pública estadual com exercício da do
cência na educação básica, fomentando competências e habilidades de modo que sejam capazes de
redimensionar suas práticas docentes, tendo a pesquisa como eixo orientador da ação-reflexão-ação
no seu campo de atuação;
XXI - Incentivo à Valorização e desenvolvimento por meio de Eventos Científicos e Pedagógi
cos: oportunizar aos docentes a participação no Seminário “DoCEntes” enquanto espaço de partici
pação e diálogo, dc caráter acadêmico e publicação acadêmica por meio da Revista “DoCEntes”,
objetivando disseminar conhecimentos, dar visibilidade aos avanços científicos, conferir proprieda
de intelectual aos achados, preservar a memória educacional, com fbnção social e política a partir
das publicações das experiências.
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§ 1° Decreto do Poder Executivo estabelecerá as condições necessárias aos estabelecimentos de en
sino para fins de qualificação nos termos do inciso VI, deste artigo.
§ 2° As ações previstas neste artigo terão seus instrumentos de atuação, bem como a forma e as con
dições para desenvolvimento regulamentadas em decreto do Poder Executivo, o qual também esta
belecerá as regras necessárias à operacionalização do disposto nesta Lei.
§ 30 Sempre que possível, as ações do Programa “Ceará Educa Mais” serão estendidas aos alunos
dos anos iniciais e fmais do ensino fundamental da rede pública estadual de ensino, bem como aos
alunos do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, por meio da celebração de acor
do de cooperação.

Art. 3° Para maior agilidade e eficiência às atividades desenvolvidas no âmbito do Programa “Cea
rá Educa Mais”, fica a Secretaria de Educação do Estado - Seduc autorizada a firmar acordos de co
operação técnica e financeira com universidades públicas e seus institutos ou fundações universitá
rias de pesquisa e pós-graduação, e ainda com instituições de fomento à pesquisa.
Parágrafo único. No âmbito e para os fins de execução das ações do Programa, poderá a Seduc, na
forma da legislação, conceder bolsa de pesquisa, inovação ou extensão tecnológica, a pesquisadores
e professores do ensino superior e médio, servidores públicos ou não, com o objetivo de realizar
pesquisas, desenvolver tecnologias e materiais instrucionais e ministrar treinamentos e eapacitações.

Art. 40 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentá
rias da Seduc, que serão suplementadas, se necessário, na forma da legislação.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Lei n° 14.190, de 30 de julho de
2008.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____de de 2021.

Can4lo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/06/2021

LIDO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N°0±__A MENSAGEM N°8.681/2021

ADICiONA O INCISO XXII AO ART. 2°
DA MENSAGEM N°8.68112021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATJVA DO ESTADO 1)0 CEARÁ DECRETA:

Art. 1° Adiciona o inciso XXII ao art. 2° da Mensagem n°8.681/2021. que passará a vigorar
com a seguinte redação:

XXII - LER O MUNDO LENDO LIVROS - criar bibliotecas em todas as escolas públicas
estaduais e/ou ampliar e atualizar acervos já existentes, com a criação de programas de
incentivo à leitura administrados por equipes constituídas de professores e alunos.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificativa.

Esta emenda tem por objetivo acrescentar a criação de bibliotecas em todas as escolas
públicas estaduais e/ou ampliar e atualizar os acervos já existentes. Visa, também, criar o
programa de incentivo à leitura, fator primordial na formação das crianças e adolescentes
cearenses.

Fortaleza, 10 de junho de 2021.

D~, ANTÔNIO RA~~JÃ,

Antônio Granja
Deputado Estadual— PDTICE

Av. Desembargador Moreira, 2807— i)ionísio Torres — CEP 60170-900 — Ceará.
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PARECER

 

Mensagem nº 8.681/2021

 

Proposição n.º 00072/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.681, de 09 de junho de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “Dispõe sobre o Programa “Ceará Educa Mais”,
consistente em ações destinadas à estruturação, ao desenvolvimento e à implementação de estratégias de
gestão no âmbito da rede pública de ensino do Estado do Ceará, objetivando o aprimoramento e o
fortalecimento do processo de aprendizagem, e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A educação pública, devido ao seu impacto na transformação social, política e econômica
de uma sociedade tem sido uma das prioridades do Governo do Estado em sua política
pública de investimentos, o que se vê refletido em diversas ações já implementadas em
prol da melhoria do ensino público, possibilitando a progressiva ampliação da rede
pública estadual de ensino, integral e profissionalizante, o incentivo à qualificação e ao
desempenho funcional do corpo docente dos estabelecimentos de ensino por meio de uma
política permanente de reestruturação remuneratória, e o aprimoramento da
aprendizagem com foco no atendimento das necessidades básicas dos alunos.

 

Seguindo nesse propósito, através deste Projeto, objetiva-se dispor sobre o Programa
“Ceará Educa Mais”, consiste em um conjunto de ações estratégicas implementadas no
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âmbito da rede pública de ensino do Estado do Ceará, buscando o fortalecimento da
aprendizagem dos estudantes em articulação com a educação profissional tecnológica.

 

Por meio dessas ações, muitas já em andamento na Secretaria da Educação do Estado –
Seduc, possibilita-se aos estabelecimentos de ensino a implementação de ações
complementares de apoio técnico, pedagógico e de formação continuada, objetivando a
superação dos desafios impostos à educação mundial nos dias atuais, com o
aproveitamento das aprendizagens geradas para transformar sistematicamente a
trajetória educacional no Estado com foco na escola como espaço vivo e relevante de
aprendizagem.

 

Entre as ações previstas no Programa “Ceará Educa Mais”, pode-se destacar a do
Ensino Médio Integral e integrado à educação Profissional e a Política de Ensino Médio
em Tempo Integral. Ao lado dessas, têm-se também ações que buscam assegurar aos
estudantes o desenvolvimento de competências e habilidades para aprender no contexto
da cultura digital, a partir da integração das novas tecnologias.

 

A importância de legalizar essas ações educacionais do Estado do Ceará é o que justifica
a presente propositura. No total, estão previstas, no Programa “Ceará Educa Mais”, 21
(vinte e uma) ações, todas pautadas no propósito específico de elevar o desempenho
acadêmico e aprimorar as competências socioeconômicas dos alunos em proveito da
melhoria da aprendizagem na rede pública estadual de ensino.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
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VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre educação,
em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação
inovação;
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Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Assim, a Constituição Federal, no  art. 214[1], atribuiu à União a competência para editar normas gerais
sobre educação, que consistiu no Plano  de Educação, Lei Federal n.° 13.005, de 25 de junho deNacional
2014, cujo objetivo foi de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração com os
demais entes federados, e definir as diretrizes, metas e estratégias de implementação para assegurar a
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.

 

Em sequência, o art. 8°[2], da Lei federal n.° 13.005/2014, determina que os Estados-membros elaborem
, possuindo como referência o plano nacional.seus próprios planos de educação

 

Portanto, em obediência a essa exigência, o Chefe do Executivo edita o projeto de lei em comento,
encaminhando à apreciação desta Assembleia Legislativa o Programa Ceará Educa Mais, como forma de
incrementar o Plano Estadual de Educação e concretizar a norma disposta no art. 23, inciso V da
Constituição Federal de 1988, a qual preleciona que compete aos Estados proporcionar meios de acesso à
educação.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.681/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
16 de junho de 2021.
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[1]Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas
e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes
esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do
produto interno bruto.

[2]Art. 8   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planoso

de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e
estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n°e9j2021. à Proposição n°72/2021

Adiciona o inciso XXU ao artigo 2° da
Proposição n° 72/2021.

A ASSEMBLEIA LEGiSLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° - Adiciona o inciso XXII ao artigo 2° da Proposição n°72/2021, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 2° integram o Programa “Ceará Educa Mais” as seguintes ações, acompanhadas dos seus
respectivos objetivos:

XXII — Comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente:
fomentar e viabilizar condições para uni ambiente de garantia de direitos e de proteção a
estudantes em estabelecimentos de ensino, mediante as ações constantes no artigo 2° da Lei n°
13.230/02, atualizada pela Lei n° 17.253/20, articulando as escolas da rede pública com as
demais instituições da rede de proteçào à infância e adolescência.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legisl’ lo Estado do Ceará, em 16 dejunho de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOLICE

,JUSTIFICATIVÁ

A emenda proposta visa inserir as comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e
o adolescente nas ações dispostas no Programa Ceará Educa Mais. As referidas comissões foram
criadas pela Lei n° 13.230/02, recentemente atuaLizada pela Lei n° 17.253/20, consistindo em
importante ação para prevenir a violência no ambiente escolar, identificar sinais de violação de
direitos e adotar os encaminhamentos cabíveis, mediante articulação com demais instituições
componentes da rede de proteção à intncia e adolescéncia. observado o disposto no Estatuto da
Criança e do Ado[cscente (Lei Federal n° 8.069/90).

Sala das Sessões. 16 de junho de 202,.

enato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE
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e
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
Emenda Aditiva n° 3 /2021 à Proposição n° 72/2021

Adiciona o inciso XXII ao artïgo 2” da
Proposição 11072/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo V- Adiciona o inciso XXII ao artigo 2° da Proposição n°72/2021, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

b~Art. 2° Integram o Programa “Ceará Educa Mais” as seguintes ações, acompanhadas dos seus
respectivos objetivos:

XXII — Educação coiitectualizada para a convivência com O semiárido: orientar práticas
educacionais e pedagógicas emancipatórias, ancoradas na realidade local, considerando as
dimensões social, cultural, econômica, ambiental e política, para contribuir com o
desenvolvimento sustentável do semiárido, a promoção da equidade e igualdade étnico-racial e
de gênero e a formação de uma cultura de paz, sobretudo mediante o fomento à consolidação e
criação de escolas do campo, indígenas e quiloinbolas, beiii como a celebração de parcerias com
Escolas Família Agrícola.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data dc sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislati ‘ do Estado do Ceará, em 16 dejunho de 2021.

R nato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta visa inserir a educação contextualizada para a convivància com. o semiári.do nas
ações dispostas no Programa Ceará Educa Mais. A educação eontextualizada tem como basc a
realidade social de professores (as) e estudantes e busca contextualizar o processo de ensino-
aprendizagem com as dimensões cultural, econômica, social e ambiental de determinada localidade
na qual a comunidade escolar está inserida. Assim, visa promover a produção do conhecimento a
partir da realidade com o objetivo de modifica-la, devendo estar associada a um currículo
efetivamente contextualizado para que o processo educacional tenha sentido concreto na vida de
professores (as) e estudantes.

Sala das Sessões, 16 dcjunlio de 2021.

Rcnato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n°4/2021 à Proposição n°72/2021.

Adiciona o inciso XXII ao artigo 2° da
Proposição n° 72/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° - Adiciona o inciso XXII ao artigo 2° da Proposição n°72/2021, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 2° Integram o Programa “Ceará Educa Mais” as seguintes ações, acompanhadas dos seus
respectivos objetivos:
(...)

XXII — Recomendações do Comitê de Prevenção à Violência da Assembleia: implementar as
recomendações exaradas pelo órgão técnico do Poder Legislativo estadual à prevenção
de homicídios e violências contra adolescentes relativas aos sistemas escolares e
estabelecimentos de ensino, constantes no documento “Cada vida importa — evidências e
recomendações para prevenção de homicídios na adolescência”. (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legísh ‘a do Estado do Ceará, cm 16 dejunho de 2021.

enato Roseno
Deputado Estadual PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta visa inserir as recomendações do Comitê de Prevenção à Violência da Assembleia
Legislativa do estado do Ceará nas ações dispostas no Programa Ceará Educa Mais. O referido
Comitê é um órgào téetiieo e institucional do Poder Legislativo, que busca pesquisar. produzir dados
e relatórios e emitir recomendações de políticas públicas direcionadas à prevenção da violência,
sobretudo no contexto de crianças e adolescente, dentre as quais constam diversas sugestões afeitas
à realidade escolar, razão pela qual propõe-se a presente emenda.

Sala das Sessões, 16 dejuriho de 2021.

enato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE
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O
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

Emenda Modificativa n°5 /2021 à Proposição n°72/2021

Modifica o inciso Xl do artigo 2° da Proposição
n°72/2021.

Á ASSEMBLEIA LEGISlATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° - Modifica o inciso Xi do artigo 2° da Proposição n°72/2021, quc passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 2° Integram o Programa “Ceará Educa Mais” as seguintes ações, acompanhadas dos seus
respectivos objetivos:
XI — Protagonismo Estudantil: desenvolver ações efetivas que estimulem a aprendizagem e
complemcntcm a formação escolar, que fomentem a constituição de representações estudantis,
respeitada sua autonomia, e tiue estabeleçam instâncias democráticas no ámbito dos
estabelecimentos dc ensino nas quais a participação de representação estudantil seja
assegurada, bem como a motivação para a tomada de iniciativas, a descoberta de habilidades,
talentos e construção de suas identidadesjuvenis;” (N.R)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 16 dejunho de 2021.

enato osino
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta visa prever a constituição de representações estudantis e o estabelecimento de
instâncias democráticas no âmbito dos estabelecimentos de ensino nas quais a participacão de
representação discente seja assegurada, relativas à ação de Protagonismo Estudantil constante no rol
de políticas públicas integrantes do Programa Ceará Educa Mais. A organização dos estudantes, seja
em grêmios, coletivos ou quaisquer outras formas dc articulação composta por discentes, possibilita
o empoderaniento do sujeito e a formação de uma subjetividade dotada dc características positivas
para a efetivação da cidadania, como a capacidade de trabalho cm grupo, impactando no próprio
processo dc ensino-aprendizagem e no cultivo do convívio harmonioso no ambiente escolar.

Sala das Sessões, 16 de junho de 2021.

Renato .Roseno
Deputado Estadual - PSOIJ/CE
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EMENDA ADITIVA Nº 06/2021 

Ao Projeto de Lei nº 0072/2021, oriundo da Mensagem nº 8.681. 

 

Adiciona o inciso XXII ao Art. 2º do Projeto de Lei 

nº 072/2021, de autoria do Poder Executivo 

Estadual, oriundo da Mensagem nº 8.681. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1º. Fica adicionado o inciso XXII ao Art. 2º deste Projeto de Lei, que passa a 

tramitar com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º [...] 

XXII – Ação Educar para Empreender: ofertar o aprendizado nas Escolas 

Estaduais, com orientações didáticas sobre gestão, produção e outros temas da 

área do empreendedorismo, objetivando incentivar o crescimento de possíveis 

empreendedores, podendo, para tanto, firmar parcerias com outras instituições. 

 

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA  

Esta emenda visa acrescentar no art. 2º do aludido projeto de lei, de autoria do 

Governo do Estado do Ceará, mais uma ação a ser empreitada pelo Governo do Estado 

no tocante ao Programa “Ceará Educa Mais”, qual seja, o fomento e o desenvolvimento 

do empreendedorismo no âmbito escolar.  
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Empreender nunca foi tão necessário quanto nesse momento de crise que 

vivenciamos, onde investir nas próprias idéias, geralmente, resta como uma das únicas 

alternativas para aqueles que querem angariar renda, dentre os quais os jovens se 

destacam.  

Desse modo, tendo em vista a importância do empreendedorismo para o 

desenvolvimento socioeconômico do Estado, é salutar que o Governo, através das 

políticas educacionais, ofereça suporte e impulsione os alunos que tenham afeição pela 

seara.  

Assim, demonstrada a relevância da matéria, solicito o apoio dos Nobres Pares 

na aprovação desta Emenda. 

 

 

23 de 73



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/06/2021 16:14:19  Data da assinatura:  17/06/2021 16:14:35

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 72/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.681, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "CEARÁ EDUCA MAIS",
CONSISTENTE EM AÇÕES DESTINADAS À ESTRUTURAÇÃO,
AO DESENVOLVIMENTO E À IMPLEMENTAÇÃO DE
ESTRATÉGIAS DE GESTÃO NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE
ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ, OBJETIVANDO O
APRIMORAMENTO E O FORTALECIMENTO DO PROCESSO DA
APRENDIZAGEM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.681, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 72/2021
qual dispõe sobre o programa "Ceará Educa Mais", consistente em ações destinadas à estruturação, ao
desenvolvimento e à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública de ensino do
estado do Ceará, objetivando o aprimoramento e o fortalecimento do processo da aprendizagem, e dá
outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por meio dessas ações, muitas já em
andamento na Secretaria da Educação do Estado – Seduc, possibilita-se aos estabelecimentos de
ensino a implementação de ações complementares de apoio técnico, pedagógico e de formação
continuada, objetivando a superação dos desafios impostos à educação mundial nos dias atuais,
com o aproveitamento das aprendizagens geradas para transformar sistematicamente a trajetória
educacional no Estado com foco na escola como espaço vivo e relevante de aprendizagem.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o programa "Ceará Educa Mais", consistente em ações destinadas à
estruturação, ao desenvolvimento e à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública
de ensino do estado do Ceará, objetivando o aprimoramento e o fortalecimento do processo da
aprendizagem, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 72/2021
oriunda da Mensagem nº 8.681, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01,, 02, 03, 04 e 05

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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EMENDA ADITIVA Nº07/2021 

Ao Projeto de Lei nº 0072/2021, oriundo da Mensagem nº 8.681. 

 

Adiciona o inciso XXIV ao Art. 2º do Projeto de Lei 

nº 072/2021, de autoria do Poder Executivo 

Estadual, oriundo da Mensagem nº 8.681. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1º. Fica adicionado o inciso XXIV ao Art. 2º deste Projeto de Lei, que passa a 

tramitar com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º [...] 

XXIV – Esporte, Lazer e Cidadania: promover treinamentos, competições, 

bem como eventos esportivos e culturais com vistas à formação cidadã através 

do esporte e da cultura, contribuindo também para o desenvolvimento de 

futuros atletas. 

 

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA  

Esta emenda visa acrescentar no art. 2º do aludido projeto de lei, de autoria do 

Governo do Estado do Ceará, mais uma ação a ser empreitada pelo Governo do Estado 

no tocante ao Programa “Ceará Educa Mais”, qual seja, o fomento às práticas esportivas 

e culturais.  
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Fomentar e desenvolver aptidões esportivas e culturais no ambiente escolar 

potencializam o pleno desenvolvimento dos jovens que integram a rede estadual de 

ensino, assim como possibilita que novos atletas emerjam a partir do êxito nas ações 

atinentes. 

Desse modo, tendo em vista a importância do esporte e da cultura na formação 

cidadã do jovem cearense, é salutar que o Governo, através das políticas educacionais, 

apoie e desenvolva ações nesse sentido, onde os jovens sejam protagonistas e 

desenvolvam todas as suas habilidades.  

Assim, demonstrada a relevância da matéria, solicito o apoio dos Nobres Pares 

na aprovação desta Emenda. 

 

 

32 de 73



)‘ Assembleia Legisi
? ‘~t ) doEstatIodoCea~

EMEN1)Á IVIODIFICATLVÁ ~og/~q~1 À MENSAGEM 72/2021

Modifica a redação do inciso XVI do ad. 2’ da
Proposição n° 72/2021.

Au. 1°. Modifica a redação do inciso XVI. au. 2°. que passa a vigorar com a seguinte
redação:

“ArL 2° - Integram o Programa “Ceará Educa Mais” as seguintes ações, acompanhadas
dos seus respectivos objetivos:

XVI — Escola Espaço de Reflexão: mobilizar as escolas públicas estaduais na promoção
do debate que tem como horizonte a fórmação crítica e reflexiva dos estudantes acerca
de temáticas que respeitem as diferenças, desenvolvendo com a comunidade escolar
planos de prevenção às diversas expressões de violência doméstica e familiar,
identificadas no ambiente escolar e considerem, sobretudo, os direitos humanos em
uma sociedade plural e democrática.”

Art. 20 — Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 21 de junho de
2021.

ug a frito
l)epntada ‘..s adual — PCdoB/CE

Justificativa

Esta emenda busca promover adequação ao texto da Mensagem. de modo a garantir que
dentre as ações instituídas pelo Programa “Ceará Educa Mais”. sejam desenvolvidas
junto à comunidade escolar ações de reflexão e planos de prevenção às diversas
expressões de violência previstas na Lei Federal n.° 11340. de 7 de agosto de 2006, e na
Lei Federal n.° 13A3 1, de 4 de abril de 2017, identificadas no ambiente escolar, haja
vista que a educação é um fator fundamental para a prevenção e erradicação da
violência e que a escola possui um papel n laniental na desconstrução da violência
contra a mulher.

ugus riM
Deputada “ ual — PCdoBICE

Gablisete ela Depulada Estadual Au~us(a Unto
Áv. Oe,ernt’o ngãdor Moreira, 2807 — Dionisio lumes /60.17(1-900 — Iortalera/CFf Gabinete 523

EonWFn; (89 327Z2595
e-mali: dep.august’ibriloíi ginaii.corn
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
23/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 72/2021 E EMENDAS Nº 01 A 08/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.681, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "CEARÁ EDUCA
MAIS", CONSISTENTE EM AÇÕES DESTINADAS À
ESTRUTURAÇÃO, AO DESENVOLVIMENTO E À
IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE GESTÃO
NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ, OBJETIVANDO O
APRIMORAMENTO E O FORTALECIMENTO DO
PROCESSO DA APRENDIZAGEM, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.681, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 72/2021
qual dispõe sobre o programa "Ceará Educa Mais", consistente em ações destinadas à estruturação, ao
desenvolvimento e à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública de ensino do
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estado do Ceará, objetivando o aprimoramento e o fortalecimento do processo da aprendizagem, e dá
outras providências, bem como as emendas de nº 01 a 08/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por meio dessas ações, muitas já em
andamento na Secretaria da Educação do Estado – Seduc, possibilita-se aos estabelecimentos de
ensino a implementação de ações complementares de apoio técnico, pedagógico e de formação
continuada, objetivando a superação dos desafios impostos à educação mundial nos dias atuais,
com o aproveitamento das aprendizagens geradas para transformar sistematicamente a trajetória
educacional no Estado com foco na escola como espaço vivo e relevante de aprendizagem.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 16 de
junho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o programa "Ceará Educa Mais", consistente em ações destinadas à
estruturação, ao desenvolvimento e à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública
de ensino do estado do Ceará, objetivando o aprimoramento e o fortalecimento do processo da
aprendizagem, e dá outras providências, bem como as emendas de nº 01 a 08/2021

A matéria visa institui o Programa “Ceará Educa Mais”, que consiste em um conjunto de ações
educacionais realizadas pelo Estado, que tem como objetivo a elevação do desempenho acadêmico dos
alunos do ensino fundamental e médio da rede pública estadual de ensino. A matéria é conseqüentemente
benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação às Emendas nº 01, 03 e 08, estas agregam a Mensagem, visando garantir nas ações uma maior
efetividade, beneficiando a população agraciada pelo Programa Educa Mais.

No tocante as emendas nº 02 e 04, de autoria do Deputado Renato Roseno e nº 06 e 07, de autoria do
Deputado Agenor Neto, o artigo 2º da mensagem já contempla ações que são existentes e executadas no
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Estado pela Secretaria da Educação, e adicionar mais ações incorreriam em necessidade financeira. 
Tendo em vista que não há previsão orçamentária para essas novas ações, mas tão somente às já
existentes, não vimos a possibilidade de acatar essas emendas.

Já a emenda nº 05 do Deputado Renato Roseno visa agregar a mensagem, incluindo a forma de expressão
democrática no âmbito estudantil. Visando aproveitá-la, sugerimos a seguinte modificação:

 

Art. 2º (...)

[...]

XI – Protagonismo Estudantil: desenvolver ações efetivas eu estimulem a
aprendizagem e complementem a formação escolar, que fomentem a constituição
de representantes estudantis e instâncias democráticas no âmbito dos
estabelecimentos de ensino, bem como a motivação para a tomada de iniciativas,
a descoberta de habilidades, talentos e construção de suas identidades visuais.

 

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.681, propostaMENSAGEM N° 72/2021
pelo Poder Executivo, bem como às , apresentamos EMENDAS Nº 01, 03 E 08 PARECER

, à , apresentamos o FAVORÁVEL EMENDA Nº 05/21 PARECER FAVORÁVEL COM
, e às , apresentamos  àMODIFICAÇÃO EMENDAS Nº 02, 04, 06 E 07 PARECER CONTRÁRIO,

regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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Av. Des. Moreira, 2807 | Dionísio Torres | CEP 60.170-900 | Fortaleza – Ceará 

DISQUE ASSEMBLEIA 0800 280 2887 
 

 
 
Memo nº 43/2021                                                         Fortaleza/Ce,  29 de junho de 2021. 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor Deputado Renato Roseno, 
 
Venho à presença de Vossa excelência, solicitar COAUTORIA da Emenda Aditiva nº 02 à 
proposição nº 72/2021, oriundo da mensagem n.º 8.681 - dispõe sobre o programa 
"ceará educa mais", consistente em ações destinadas à estruturação, ao 
desenvolvimento e à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública 
de ensino do estado do ceará, objetivando o aprimoramento e o fortalecimento do 
processo da aprendizagem, e dá outras providências. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 

 
 

 
Érika Amorim 

Deputada Estadual – PSD 
 
 
 
 
 
 

                      De Acordo. 
             Fortaleza, 29/06/2021 
 
 
 
 
                 Dep. Renato Roseno 

  De Acordo. 
Fortaleza, 29/06/2021 

 
 

 
            Dep. Érika Amorim 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas  01, 03, 05 e 08

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
06/07/2021

PARECER ÀS EMENDA AO PROJETO 072/2021 ORIUNDO
DA MENSAGEM N°. 8.681 DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO.

 

I – RELATÓRIO                                                                       

 

Trata-se de Emendas ao Projeto de Lei n°. 072/2021 oriundo da Mensagem n° 8.681 de autoria do Poder
Executivo, que "DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "CEARÁ EDUCA MAIS", CONSISTENTE
EM AÇÕES DESTINADAS À ESTRUTURAÇÃO, AO DESENVOLVIMENTO E À
IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE GESTÃO NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE
ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ, OBJETIVANDO O APRIMORAMENTO E O
FORTALECIMENTO DO PROCESSO DA APRENDIZAGEM, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

Em apertada síntese, é o relatório.

 

II - ANÁLISE

Não existe óbice em relação à propositura das Emendas, haja vista o amparo legal previsto no art. 223 do
Regimento Interno, vejamos.

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
Substitutivas e de Redação.

Desta feita, a constitucionalidade da proposta é cristalina, uma vez que, cumpre os requisitos formais e
materiais para tramitação.

III – VOTO
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Destarte, somos pelo  a constitucionalidade e a regimentalidade dasPARECER FAVORÁVEL
Emendas.

É o parecer, salvo melhor juízo.          

 

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

53ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 23/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA SUBMETIDA
ACATAMENTO, SUBEMENDA
PLENÁRIO À MENSAGEM N°
ORIUNDA DA MENSAGEM N°
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do Regimento

Interno deste poder, com devido respeito e o costumeiro acatamento, que seja recebida a

subemenda de plenário à emenda n° 03 à menságem n° 72/202 1, oriunda da

Mensagem n° 8.681, de autoria do Poder Executivo, no sentido de que a mesmas possa

ser apreciada na presente sessão plenária desta Augusta Casa Legislativa.

_ú~
~S Í~O#D~ EM DI~üES ~

1

DA ASSEMBLEIA

AO
DE

72/2621,
8.681 —

DO CEARÁ, em 01 de julho de 2021.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

L
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SUBEMENDA MODIFICATIVA N.° ~/2021

À EMENDA N° 03/2021, DE AUTORIA DO DEPUTADO RENATO ROSENO À
MENSAGEM N° 72/2021 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

MODIFICA
AUTORIA
ROSENO
AUTORIA

A EMENDA .N° 03/2021, DE
DO DEPUTADO RENATO

À MENSAGEM N° 72/2021 DE
DO PODER EXECUTIVO.

Art. 1°— Modifica o inciso XXII da Mensagem n° 72/202 1, ficando o texto da seguinte
forma:

XXJI — Educação contextualizada para a convivência com o semiárido:
orientar práticas educacionais e pedagógicas emancipatórias, ancoradas na
realidade local, considerando as dimensões social, cultural, econômica,
ambiental e política, para contribuir com o desenvolvimento sustentável do
semiárido, a promoção da equidade e igualdade étnico-racial e a formação
de uma cultura de paz, sobretudo mediante o fomento à consolidação e
criação de escolas do campo, indígenas e quiloinbolas, bem como a
celebração de parcerias com Escolas Família Agrícola

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

DO CEARÁ, em 01 de julho de 2021.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

4 /
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo a modificação da emenda no 03/2021, de

autoria do Deputado Renato Roseno, visando evitar interpretações dúbias em relação a

alteração proferida na Lei, através da emenda acolhida nas comissões técnicas desta

Casa.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DO CEARÁ, em 01 de julho de 2021.

4

4-
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

4 ~ L ~sÁo ~m REQUER QUE SEJA SUBMETIDA AO
ACATAMENTO, EMENDA DE
PLENÁRIO À MENSAGEM N° 72/2021,
ORIUNDA DA MENSAGEM N.° 8.681 -

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.
/

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do Regimento

Interno deste Poder, com devido respeito e o costumeiro acatamento, que seja recebida a emenda

de plenário à mensagem n° 72/2021, oriunda da mensagem n° 8.681, de autoria do Poder

Executivo, no sentido de que a mesma possa ser apreciada na presente sessão plenária desta

Au~sta Casa Legislativa.

SALA
CEARÁ, em 01 deji de 2021.

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

/

{J’~

30’ LEGISLA TURA.

&
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8
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA! MODIFICATIVA N.°4≤CJ/2021

À MENSAGEM N° 72!2021, ORIUNDA DA MENSAGEM N° 8.681 - AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO.

ACRECENTA E MODIFICA DISPOSITIVOS
DA MENSAGEM N° 72!2021, ORIUNDA DA
MENSAGEM N° 8.681, DE AUTORIA DO
PODER EXECUTIVO.

Art. 1° — Fica modificado o inciso XII, do artigo 2° e acrescentado o § 4° ao mesmo artigo, da

mensagem n° 72!2021, oriunda da Mensagem n°8.681, de autoria do Poder Executivo.

Art. 2°. [...]

- Educação Inclusiva: desenvolver políticas públicas educacionais
orientadas pelo princípio da equidade, respeito às diferenças e garantia
de direitos, para pessoas com deficiência, pessoas privadas de
liberdade, para crianças, jovens e adultos indígenas, camponeses e
quilombolas, apoiando ainda as escolas na abordagem dos temas
integradores relacionados à educação em direitos humanos, bem como
as relações étnicos-raciais;

(...)

§ 4° A escola não terá interferência sobre a sexualidade de seus alunos.
Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos,
preconceitos, violências e bullying para com mulheres, l,$sbicas, ~ys,
bissexuais, transexuais, queer, intersexuais, assexuais,
indígenas, religiosos, quilombolas e ciganos.

Art. 2° - Esta Emenda e2a-em vigor na data de sua aprovação.

SSÕES DA ASSEMBLEIA,
2021.
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8
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

O objetivo desta emenda é no sentido de evitar interpretações dúbias em relação à

alteração proferida na Lei, através da emenda acolhida nas comissões técnicas desta Casa.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, eip,
01 de Julho de 2021.

N

(

Tosrcs/CEPr 60.170.900 /Fozlpicza/CE Gab. n.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:  
DESIGNAÇÃO DE RELATORIA À EMENDA E SUBEMENDA DE PLENÁRIO CTASP, CE E COFT - DEP.
JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  08/07/2021 09:42:44  Data da assinatura:  08/07/2021 09:42:48

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
08/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emenda: De Plenário nº 2 e Subemenda de Plenário nº 03

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  21/07/2021 17:15:43  Data da assinatura:  21/07/2021 17:15:51

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
21/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 02/2021 E SUBEMENDA DE PLENÁRIO Nº
03/2021 A MENSAGEM N° 72/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.681, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "CEARÁ EDUCA
MAIS", CONSISTENTE EM AÇÕES DESTINADAS À
ESTRUTURAÇÃO, AO DESENVOLVIMENTO E À
IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE GESTÃO
NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ, OBJETIVANDO O
APRIMORAMENTO E O FORTALECIMENTO DO
PROCESSO DA APRENDIZAGEM, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise a  e  àEMENDA DE PLENÁRIO Nº 02/2021 SUBEMENDA DE PLENÁRIO Nº 03/2021
Mensagem nº 72/2021, oriunda da Mensagem nº 8.681, proposta pelo Poder Executivo, que tem como
ementa: “Dispõe sobre o programa "Ceará Educa Mais", consistente em ações destinadas à estruturação,
ao desenvolvimento e à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública de ensino do
estado do Ceará, objetivando o aprimoramento e o fortalecimento do processo da aprendizagem, e dá
outras providências.”

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

A emenda de plenário nº 02/2021 e a subemenda de plenário nº 03/2021 agregam a Mensagem,
fortalecendo o escopo da proposição e garantindo um texto democrático. Além disso, não verificamos
quaisquer óbices legais e constitucionais a elas.

Entretanto, no tocante a emenda de plenário nº 02/2021, sugerimos uma modificação em seu texto,
visando adequar a sua redação. Fica o texto da seguinte forma:

 

Art. 2º [...]

(...)

§4° Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos, preconceitos,
violências e bullying para com mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais,
queer, intersexuais, assexuais, indígenas, religiosos, quilombolas e ciganos. A
escola não terá interferência sobre a sexualidade de seus alunos.

 

Diante do exposto em relação à   da Mensagem nº 72/2021,EMENDA DE PLENÁRIO Nº 02/2021
oriunda da Mensagem nº 8.681, apresentamos o , ePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
à , apresentamos o , seguindo oSUBEMENDA DE PLENÁRIO Nº 03/2021 PARECER FAVORÁVEL
trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CE E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  22/07/2021 10:15:33  Data da assinatura:  22/07/2021 10:15:37

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/07/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

46ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 01/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA E SUBEMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  26/07/2021 08:14:03  Data da assinatura:  26/07/2021 08:14:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda de Plenário 02/2021 e Subemenda de Plenário 03/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/07/2021 10:05:07  Data da assinatura:  29/07/2021 10:05:31

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIONº 02/2021 E SUBEMENDA DE PLENÁRIO Nº
03/2021A MENSAGEM N° 72/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.681, do Poder Executivo)

 

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "CEARÁ EDUCA
MAIS", CONSISTENTE EM AÇÕES DESTINADAS À
ESTRUTURAÇÃO, AO DESENVOLVIMENTO E À
IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE GESTÃO
NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ, OBJETIVANDO O
APRIMORAMENTO E O FORTALECIMENTO DO
PROCESSO DA APRENDIZAGEM, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise a  àEMENDA DE PLENÁRIO Nº 02/2021 E SUBEMENDA DE PLENÁRIO Nº 03/2021
Mensagem nº 72/2021, oriunda da Mensagem nº 8.681, proposta pelo Poder Executivo, que tem como
ementa: “Dispõe sobre o programa "Ceará Educa Mais", consistente em ações destinadas à estruturação,
ao desenvolvimento e à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública de ensino do
estado do Ceará, objetivando o aprimoramento e o fortalecimento do processo da aprendizagem, e dá
outras providências.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Aemenda de plenário nº 02/2021 e a subemenda de plenário nº 03/2021 agregam a Mensagem,
fortalecendo o escopo da proposição e garantindo um texto democrático. Além disso, não verificamos
quaisquer óbices legais e constitucionais a elas.

Vale ressaltar que, nas comissões de mérito, a emenda de plenário nº 02/2021 fora aprovada
integralmente, enquanto a subemenda de plenário nº 03/2021 sofreu uma modificação em seu texto.

 

Diante do exposto em relação à   e à EMENDA DE PLENÁRIO Nº 02/2021 SUBEMENDA DE
, à Mensagem nº 72/2021, oriunda da Mensagem nº 8.681, apresentamos o PLENÁRIO Nº 03/2021

, pela sua constitucionalidade, seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  03/08/2021 10:19:20  Data da assinatura:  03/08/2021 10:19:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

58ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 01/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00143/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  05/08/2021 14:26:01  Data da assinatura:  05/08/2021 14:26:01

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00143/2021
05/08/2021

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

64 de 73



  Nº do documento:  00144/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA ADITIVA Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  05/08/2021 14:26:51  Data da assinatura:  05/08/2021 14:26:51

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00144/2021
05/08/2021

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/08/2021 09:37:35  Data da assinatura:  12/08/2021 14:03:58

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 28ª (VIGESIMA OITAVA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 29ª (VIGESIMA NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 05 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 30ª (TRIGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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e
/ Assembleia Le~jsa1jva

doEstadodoCe~/
./ AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA E NOVE

DISPÕE SOBRE O PROGR4Jwj. “CEARÁ EDUCA
MMS”, CONSISTENn EM AÇÕES DESTINADAS À
ESTRUTURAÇÃO, AO DESENVOLVIMENTO E À
IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGMS DE GESTÃO
NO ÂMBITO DA flDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ, OBJETIvAj~~ 9
APRIMORAMENTO E O FORTALECIMENTO DO
PROCESSO DE APRENDIZAGEM.

AASSEMBLEIAIJWJISLAUVÁDO ESTADO DO CEARÁ

DECRETAI

Art, 1.0 Esta Lei dispõe sobre o Programa “Ceará Edqca Mais”, consistente em ações por
meio das quais o Estado, no çumprimento de suas responsabilidades constituefonais dispostas no art
211, § 3,0, da Constituição Federal, desenvolverá ações voltadas à estruturação, ao desenvolvimento e
à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pubftca estadual de ensino, visando ao
fortalecinicato e. ao aprimoramento da aprcndi2agenj dos. estudantes de forma articulada com a
educação em tempo integral e com a educação profissional e tecnológica, com foco na inovação
educacional e na .superação dos desafios Com vistas a, promover as transfonnaç&s liccessárias à
educação.

Parágrafo umeo Constitiji objetivo específico do Programa de que trata este artigo a
elevação do desempenho académico dos alunos do ensino fkindamentai e médio da rede publica
estadual de ensino, buscando a aquisição dos niveis de profíciéjjcia adequados a cada série/ano c
tambem o desenvolvimento das competências socioemocion~ necessárias à formação integral dos
estudantes.

Art. 2.° Integram o Programa “Ceará Educa Mais’~’ .as seguintes ações, acompanhadas dos
saus respectivos objetivos;

1 — Superintendência Escolar; desenvolver, de modo dinâmico, estratégias de
acompanhamento e rnonitoramento à gestão escolar, com foco, no aperfeiçoaluento pedagógico e na
melhoria da aprendizagem dos estudantes;

II — Professor Aprendiz: incentivar professores da rede a colaborarem com o Programa, em
caráter especial, na produção de material dídátíco~pedagógico na formação e no desenvolvimento
contínuo de outros professores e na publicação de suas experi&icjas e reflexões;

.111 — Avaliação Externa do Ensino Médio: ampliar o Sistema Permanente de Avaliação da
Educação Básica do Ceará — SPAECE, buscando a operacionalização de avaliações externas anuais,
dos anos iniciais e finais do ensino fundanjentai da rede publica de ensino e dos alunos do ensino
médio, para acompaiij~m0~~0 do progresso acadêmico de cada aluno, de forma a orientar ações de
melhoria a serem implementadas pelos estabelecjpsentos de ensino, pelos professores e pelos próprios
alunos;

iv — Avaliação Diagnóstica: verificar se os estudantes apresentam as habilidades e os pré
requisitos para a obtenção do conhecimento em cada etapa de ensino e tamb4m ofertar aos professores
dados e relatórios que os ajudem a refletir sobre as causas das dificuldades, ofertando sugestões
pedagógicas por meio de material estruturado, a exemplo dos canis que compõem c repositório do
Sistema .Online de Avaliação, Suporte e Acompanha~e~~0 Educacional — Sisedu;

V — Articulação do Ensino .Médio À Educação Pçàfissional: oferta da educação profissional
integral e integrada ao ensino médio por meio de cursos icos que atendam arranjos produtivos
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locais do Estado em articulação com outras setoriais, possibilitando a formação de jovens aprendizes e
disponibilizando cursos de Formação Inicial e Continuada — FIC por meio de programas federais,
estágios não remunerados e qualificação profissional no âmbito da educação de jovens e adultos;

VI — Política de Ensino Médio em Tempo Integral: adequar progressivamente as escolas
em flmcionamento ou que vierem a ser criadas para a oferta de Ensino Médio em Tempo Integral, com
45 (quarenta e cinco) ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, tendo corno principais finalidades a
formação integral dos jovens cearenses e o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação —

PNE e do Plano Estadual de Educação — PEE, observados os termos da Lei n.° 16.287, de 20 de julho
de 2017;

VII — Ceará Científico: incentivar e apoiar várias ações em educação científica, de forma
que estudantes e professores se envolvam no desenvolvimento de projetos/pesquisas no cotidiano
escolar e na participação de eventos científicos e culturais, entendendo a prática da pesquisa corno um
principio pedagógico e metodológico de troca e de produção de conhecimento;

VIII— Professor Diretor de Turma — PPDT: contribuir para a construção de uma escola que
eduque a razão e a emoção, proporcionando uma educação integral, tendo como premissa a
personalização na interação com os estudantes e as famílias, contribuindo para a garantia da
pennanência escolar, do sucesso acadêmico e da formação para a cidadania;

IX — Competências Socioemocionais: mobilizar e preparar os profissionais da educação,
com o apoio dos psicólogos educacionais, para desenvolverem atitudes e habilidades que fortalecem a
capacidade de reguíar emoções, alcançar objetivos, demonstrar empatia, manter relações sociais
positivas e tomar decisões de maneira responsável, impactando tanto no desempenho escolar quanto na
preparação para a complexidade da vida;

X — ENEM, Chego Junto, Chego Bem!: mobilizar e preparar os estudantes da 3•a ano do
Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos — EJA para o Exame Nacional do Ensino Médio
(ENEM), promovendo diversas atividades ao longo do ano, ofertadas em 7 (sete) etapas:
documentação, isenção da taxa, inscrição, motivação, preparação, #Enemvou2dias e ingresso no
ensino superior;

XI — Protagonismo Estudantil: desenvolver ações efetivas que estimulem a aprendizagem e
complementem a formação escolar que fomentem a constituição de representações estudantis e
instâncias democráticas no âmbito dos estabelecimentos de ensino bem como a motivação para a
tomada de iniciativas, a descoberta de habilidades, talentos e construção de suas identidades juvenis;

XII — Educação Inclusiva: desenvolver políticas públicas educacionais orientadas pelo
princípio da equidade, respeito às diferenças e pela garantia de direitos para pessoas com deficiência,
pessoas privadas de liberdade, para crianças, jovens e adultos indígenas, camponeses e quilombolas,
apoiando ainda as escolas na abordagem dos temas integradores relacionados à educação em direitos
humanos, bem como às relações étnico-raciais;

XIII — Educação Complementar: ampliar a jornada para atendimento aos estudantes do
ensino médio da rede pública estadual por meio dos Centros Cearenses de Idiomas, criados pela Lei n.°
16.455, de 19 de dezembro de 2017, visando à oferta de cursos de Línguas Estrangeiras Modernas;

XIV — Foco na Aprendizagem: reafirmar o foco do trabalho pedagógico no ensino e na
aprendizagem dos estudantes, por meio da avaliação diagnóstica e formativa, articulada ao uso de
material estruturado para os estudantes e formação de professores, pautada nas seguintes premissas:
equidade, descentralização e articulação curricular;

XV — Fortalecimento da Atuação dos Coordenadores Escolares — FACE: promover um
diálogo institucional sistêmico com os coordeq~ores escolares, na perspectiva de apoiarem
competentemente a formação e o desenvolvimento ~o\~rofessores. com vistas a consotidar uma visão

Aui,~ij,afo de Lei n(Içuero ce,do e sv~vc,I~a e nove
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compartilhada de educação, de resultados e de procedimentos operacionais que se alinham com os
princípios e as iniciativas da Secretaria da Educação do Ceará;

XVI — Escola Espaço de Reflexão: mobilizar as escolas públicas estaduais na promoção do
debate que tem como horizonte a formação crítica e reflexiva dos estudantes acerca de temáticas que
respeitem as diferenças, desenvolvendo com a comunidade escolar planos de prevenção às diversas
expressões de violência doméstica e familiar, identificadas no ambiente escolar e considerem,
sobretudo, os direitos humanos em uma sociedade plural e democrática;

XVII — Educação Híbrida: preparar os estabelecimentos de ensino, com o apoio do Agente
de Gestão da Inovação Educacional — AGI, para a transformação educacional impulsionada pela
cibercultura que impulsiona a educação para novas e diferentes fonnas de ensinar e aprcnder,
combinando tempos e espaços individuais e grupais, presenciais e digitais, mesclando o aprendizado
presencial com o aprendizado a distância, utilizando-se métodos e estratégias de ensino e
aprendizagem que contribuem para estimular o aprendizado, com foco no combate à desigualdade,
fomentando a colaboração e o alinhamento da rede e a formação dos profissionais da educação para
que desenvolvam neles mesmos e nos alunos as competências e habilidades necessárias para a
educação mediada pelas TDICs;

XVIII — Ceará Educa Mais: Concctividade: garantir condições de acesso às atividades
remotas de aprendizagem, disponibilizando suportes tecnológicos como tableis e chips para os alunos
da rede pública de ensino estadual, disponibilizando notebook para professores da rede, com vistas a
apoiá-los na utilização de metodologias mediadas pelo uso das TDICs, e adquirindo kits multiniídia
para os estabelecimentos de ensino, visando assessorar a gravação, transmissão e criação de conteúdos,
aulas ou eventos;

XIX — Formação Docente e Educação a Distância: apoiar a inovação e a modernização do
processo de ensino e aprendizagem, fomentado pela formação docente ofertada sisteinaticaniente à
rede de escolas públicas estaduais, com o apoio das Credes/Sefor e das escolas públicas municipais por
meio do regime de colaboração;

XX — Nem 1 Aluno Fora da Escola: reinserir, acompanhar e ofertar atendimento
qualificado, mediante “Busca Ativa Escolar”, aos estudantes que deixaram a escola ou com perfil de
infrequência e de abandono escolar;

XXI — EJA + Qualificação Profissional: atender, por meio da educação de jovens e adultos,
público que, por diversos motivos, não concluiu a escolarização básica na idade devida, com o objetivo
de contribuir para a implementação da política da EJA articulada à qualificação profissional,
comprometida com a inclusão e garantia do direito à “aprendizagem ao longo da vida”;

XXII — Incentivo à Valorização e ao Desenvolvimento Profissional Docente: ofertar
programas de mestrado e de doutorado, por meio de parcerias com instituições de ensino superior, com
o objetivo de proporcionar qualificação dos professores efetivos da rede pública estadual com
exercício da docência na educação básica, fomentando competências e habilidades de modo que sejam
capazes de redimensionar suas práticas docentes, tendo a pesquisa como eixo orientador da ação-
reflexão-ação no seu campo de atuação;

XXIII — Incentivo à Valorização e ao Desenvolvimento por meio de Eventos Científicos e
Pedagógicos: oportunizar aos docentes a participação no Seminário “DoCEntes” enquanto espaço de
participação e diálogo, de caráter acadêmico e publicação acadêmica por meio da Revista “DoCEntes”,
objetivando disseminar conhecimentos, dar visibilidade aos avanços científicos, conferir propriedade
intelectual aos achados, preservar a memória educaciopà{, com função social e política, a parçir das
publicações das experiências;

~~
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XXIV — Ler o Mundo Lendo Livros — criar bibliotecas em todas as escolas públicas
estaduais e/ou ampliar e atualizar acervos já existentes, com a criação de programas de incentivo à
leitura, administrados por equipes constituídas de professores e alunos;

XXV — Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido: orientar práticas
educacionais e pedagógicas emancipatórias, ancoradas na realidade local, considerando as dimensões
social, cultural, econômica, ambiental e política, para contribuir com o desenvolvimento sustentável do
semiárido, a promoção da equidade e igualdade étnico-racial e a formação de uma cultura de paz,
sobretudo mediante o fomento à consolidação e criação de escolas do campo, indígenas e quiombolas,
bem corno a celebração de parcerias com Escolas Família Agrícola.

§ 1.° Decreto do Poder Executivo estabelecerá as condições necessárias aos
estabelecimentos de ensino para fms de qualificação nos termos do inciso VI deste artigo.

§ 2.° As ações previstas neste artigo terão seus instrumentos de atuação bem como a forma
e as condições para desenvolvimento regulamentadas em decreto do Poder Executivo, o qual também
estabelecerá as regras necessárias à operacionalização do disposto nesta Lei.

§ 3Y Sempre que possível, as ações do Programa “Ceará Educa Mais” serão estendidas aos
alunos dos anos iniciais e fmais do ensino fundamental da rede pública estadual de ensino, bem como
aos alunos do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, por meio da celebração de
acordo de cooperação.

§ 4° Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos, preconceitos, violências
e bullying para com mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexuais, assexuais,
obesos, negros, indígenas, religiosos, quilombolas e ciganos. A escola não tcrá interferência sobre a
sexualidade de seus alunos.

Art. 3.° Para maior agilidade e eficiência às atividades desenvolvidas no âmbito do
Programa”Ceará Educa Mais”, fica a Secretaria da Educação do Estado — Seduc autorizada a firmar
acordos de cooperação técnica e financeira com univcrsidades públicas e seus institutos ou suas
fundações universitárias de pesquisa e pós-graduação e ainda com instituições de fomento à pesquisa.

Parágrafo único. No âmbito e para os fins de execução das ações do Programa, poderá a
Sedue, na forma da legislação, conceder bolsa de pesquisa, inovação ou extensão tecnológica a
pesquisadores e professores do ensino superior e médio, servidores públicos ou não, com o objetivo de
realizar pesquisas, desenvolver tecnologias e materiais instrucionais e ministrar treinamentos e
capacitações.

Art, 4.° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias da Seduc, que serão suplementadas, se necessário, na forma da legislação.

Art. S~?-~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. ~° R’~vogam-se as disposições em contrário e em especial a Lei n.° 14.190, de 30 de

julho de 2008. \
PAC~1DÀMkSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos L° de julho de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEI’. FERNANDA PESSOA
2.’ VICE-PRESIDENTE (em exercício)

Aulógraro de Lei I,~Ii~cro cenin e ics~ç.~nti e nove
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&~
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRJÍCA AMO1UM
3.~ SECRETÁRIA
DEI’. AI’. LUIZHENRIQIJE
4.° SECRETÁRiO

Á~iÔraro dc lei número ernim) e me~,~mmla e nove
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PODER EXECUTIVO
LEI Nº17.572, 22 de julho de 2021.

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA “CEARÁ EDUCA MAIS”, CONSISTENTE EM AÇÕES DESTINADAS À 
ESTRUTURAÇÃO, AO DESENVOLVIMENTO E À IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE GESTÃO NO 
ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ, OBJETIVANDO O APRIMORAMENTO 
E O FORTALECIMENTO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o Programa “Ceará Educa Mais”, consistente em ações por meio das quais o Estado, no cumprimento de suas 

responsabilidades constitucionais dispostas no art. 211, § 3.º, da Constituição Federal, desenvolverá ações voltadas à estruturação, ao desenvolvimento e 
à implementação de estratégias de gestão no âmbito da rede pública estadual de ensino, visando ao fortalecimento e ao aprimoramento da aprendizagem 
dos estudantes de forma articulada com a educação em tempo integral e com a educação profissional e tecnológica, com foco na inovação educacional e na 
superação dos desafios com vistas a promover as transformações necessárias à educação.

Parágrafo único. Constitui objetivo específico do Programa de que trata este artigo a elevação do desempenho acadêmico dos alunos do ensino 
fundamental e médio da rede pública estadual de ensino, buscando a aquisição dos níveis de proficiência adequados a cada série/ano e também o desenvolvimento 
das competências socioemocionais necessárias à formação integral dos estudantes.

Art. 2.º Integram o Programa “Ceará Educa Mais” as seguintes ações, acompanhadas dos seus respectivos objetivos:
I – Superintendência Escolar: desenvolver, de modo dinâmico, estratégias de acompanhamento e monitoramento à gestão escolar, com foco no 

aperfeiçoamento pedagógico e na melhoria da aprendizagem dos estudantes;
II – Professor Aprendiz: incentivar professores da rede a colaborarem com o Programa, em caráter especial, na produção de material didático-

pedagógico, na formação e no desenvolvimento contínuo de outros professores e na publicação de suas experiências e reflexões;
III – Avaliação Externa do Ensino Médio: ampliar o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará – SPAECE, buscando a 

operacionalização de avaliações externas anuais, dos anos iniciais e finais do ensino fundamental da rede pública de ensino e dos alunos do ensino médio, 
para acompanhamento do progresso acadêmico de cada aluno, de forma a orientar ações de melhoria a serem implementadas pelos estabelecimentos de 
ensino, pelos professores e pelos próprios alunos;

IV – Avaliação Diagnóstica: verificar se os estudantes apresentam as habilidades e os pré-requisitos para a obtenção do conhecimento em cada etapa de 
ensino e também ofertar aos professores dados e relatórios que os ajudem a refletir sobre as causas das dificuldades, ofertando sugestões pedagógicas por meio 
de material estruturado, a exemplo dos cards que compõem o repositório do Sistema Online de Avaliação, Suporte e Acompanhamento Educacional – Sisedu;

V – Articulação do Ensino Médio à Educação Profissional: oferta da educação profissional integral e integrada ao ensino médio por meio de 
cursos técnicos que atendam arranjos produtivos locais do Estado em articulação com outras setoriais, possibilitando a formação de jovens aprendizes e 
disponibilizando cursos de Formação Inicial e Continuada – FIC por meio de programas federais, estágios não remunerados e qualificação profissional no 
âmbito da educação de jovens e adultos;

VI – Política de Ensino Médio em Tempo Integral: adequar progressivamente as escolas em funcionamento ou que vierem a ser criadas para a oferta 
de Ensino Médio em Tempo Integral, com 45 (quarenta e cinco) ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, tendo como principais finalidades a formação integral 
dos jovens cearenses e o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação – PNE e do Plano Estadual de Educação – PEE, observados os termos da 
Lei nº16.287, de 20 de julho de 2017;

VII – Ceará Científico: incentivar e apoiar várias ações em educação científica, de forma que estudantes e professores se envolvam no desenvolvimento 
de projetos/pesquisas no cotidiano escolar e na participação de eventos científicos e culturais, entendendo a prática da pesquisa como um princípio pedagógico 
e metodológico de troca e de produção de conhecimento;

VIII – Professor Diretor de Turma – PPDT: contribuir para a construção de uma escola que eduque a razão e a emoção, proporcionando uma educação 
integral, tendo como premissa a personalização na interação com os estudantes e as famílias, contribuindo para a garantia da permanência escolar, do sucesso 
acadêmico e da formação para a cidadania;

IX – Competências Socioemocionais: mobilizar e preparar os profissionais da educação, com o apoio dos psicólogos educacionais, para desenvolverem 
atitudes e habilidades que fortalecem a capacidade de regular emoções, alcançar objetivos, demonstrar empatia, manter relações sociais positivas e tomar 
decisões de maneira responsável, impactando tanto no desempenho escolar quanto na preparação para a complexidade da vida;

X – ENEM, Chego Junto, Chego Bem!: mobilizar e preparar os estudantes da 3.ª ano do Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos – EJA 
para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), promovendo diversas atividades ao longo do ano, ofertadas em 7 (sete) etapas: documentação, isenção 
da taxa, inscrição, motivação, preparação, #Enemvou2dias e ingresso no ensino superior;

XI – Protagonismo Estudantil: desenvolver ações efetivas que estimulem a aprendizagem e complementem a formação escolar que fomentem a 
constituição de representações estudantis e instâncias democráticas no âmbito dos estabelecimentos de ensino bem como a motivação para a tomada de 
iniciativas, a descoberta de habilidades, talentos e construção de suas identidades juvenis;

XII – Educação Inclusiva: desenvolver políticas públicas educacionais orientadas pelo princípio da equidade, respeito às diferenças e pela garantia 
de direitos para pessoas com deficiência, pessoas privadas de liberdade, para crianças, jovens e adultos indígenas, camponeses e quilombolas, apoiando ainda 
as escolas na abordagem dos temas integradores relacionados à educação em direitos humanos, bem como às relações étnico-raciais;

XIII – Educação Complementar: ampliar a jornada para atendimento aos estudantes do ensino médio da rede pública estadual por meio dos Centros 
Cearenses de Idiomas, criados pela Lei nº16.455, de 19 de dezembro de 2017, visando à oferta de cursos de Línguas Estrangeiras Modernas;

XIV – Foco na Aprendizagem: reafirmar o foco do trabalho pedagógico no ensino e na aprendizagem dos estudantes, por meio da avaliação 
diagnóstica e formativa, articulada ao uso de material estruturado para os estudantes e formação de professores, pautada nas seguintes premissas: equidade, 
descentralização e articulação curricular;

XV – Fortalecimento da Atuação dos Coordenadores Escolares – FACE: promover um diálogo institucional sistêmico com os coordenadores escolares, 
na perspectiva de apoiarem competentemente a formação e o desenvolvimento dos professores, com vistas a consolidar uma visão compartilhada de educação, 
de resultados e de procedimentos operacionais que se alinham com os princípios e as iniciativas da Secretaria da Educação do Ceará;

XVI – Escola Espaço de Reflexão: mobilizar as escolas públicas estaduais na promoção do debate que tem como horizonte a formação crítica e 
reflexiva dos estudantes acerca de temáticas que respeitem as diferenças, desenvolvendo com a comunidade escolar planos de prevenção às diversas expressões 
de violência doméstica e familiar, identificadas no ambiente escolar e considerem, sobretudo, os direitos humanos em uma sociedade plural e democrática;

XVII – Educação Híbrida: preparar os estabelecimentos de ensino, com o apoio do Agente de Gestão da Inovação Educacional – AGI, para a 
transformação educacional impulsionada pela cibercultura que impulsiona a educação para novas e diferentes formas de ensinar e aprender, combinando 
tempos e espaços individuais e grupais, presenciais e digitais, mesclando o aprendizado presencial com o aprendizado a distância, utilizando-se métodos 
e estratégias de ensino e aprendizagem que contribuem para estimular o aprendizado, com foco no combate à desigualdade, fomentando a colaboração e o 
alinhamento da rede e a formação dos profissionais da educação para que desenvolvam neles mesmos e nos alunos as competências e habilidades necessárias 
para a educação mediada pelas TDICs;

XVIII – Ceará Educa Mais: Conectividade: garantir condições de acesso às atividades remotas de aprendizagem, disponibilizando suportes tecnológicos 
como tablets e chips para os alunos da rede pública de ensino estadual, disponibilizando notebook para professores da rede, com vistas a apoiá-los na utilização 
de metodologias mediadas pelo uso das TDICs, e adquirindo kits multimídia para os estabelecimentos de ensino, visando assessorar a gravação, transmissão 
e criação de conteúdos, aulas ou eventos;

XIX – Formação Docente e Educação a Distância: apoiar a inovação e a modernização do processo de ensino e aprendizagem, fomentado pela 
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formação docente ofertada sistematicamente à rede de escolas públicas estaduais, com o apoio das Credes/Sefor e das escolas públicas municipais por meio 
do regime de colaboração;

XX – Nem 1 Aluno Fora da Escola: reinserir, acompanhar e ofertar atendimento qualificado, mediante “Busca Ativa Escolar”, aos estudantes que 
deixaram a escola ou com perfil de infrequência e de abandono escolar;

XXI – EJA + Qualificação Profissional: atender, por meio da educação de jovens e adultos, público que, por diversos motivos, não concluiu a 
escolarização básica na idade devida, com o objetivo de contribuir para a implementação da política da EJA articulada à qualificação profissional, comprometida 
com a inclusão e garantia do direito à “aprendizagem ao longo da vida”;

XXII – Incentivo à Valorização e ao Desenvolvimento Profissional Docente: ofertar programas de mestrado e de doutorado, por meio de parcerias 
com instituições de ensino superior, com o objetivo de proporcionar qualificação dos professores efetivos da rede pública estadual com exercício da docência 
na educação básica, fomentando competências e habilidades de modo que sejam capazes de redimensionar suas práticas docentes, tendo a pesquisa como 
eixo orientador da ação-reflexão-ação no seu campo de atuação;

XXIII – Incentivo à Valorização e ao Desenvolvimento por meio de Eventos Científicos e Pedagógicos: oportunizar aos docentes a participação no 
Seminário “DoCEntes” enquanto espaço de participação e diálogo, de caráter acadêmico e publicação acadêmica por meio da Revista “DoCEntes”, objetivando 
disseminar conhecimentos, dar visibilidade aos avanços científicos, conferir propriedade intelectual aos achados, preservar a memória educacional, com 
função social e política, a partir das publicações das experiências;

XXIV – Ler o Mundo Lendo Livros – criar bibliotecas em todas as escolas públicas estaduais e/ou ampliar e atualizar acervos já existentes, com a 
criação de programas de incentivo à leitura, administrados por equipes constituídas de professores e alunos;

XXV – Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido: orientar práticas educacionais e pedagógicas emancipatórias, ancoradas na 
realidade local, considerando as dimensões social, cultural, econômica, ambiental e política, para contribuir com o desenvolvimento sustentável do semiárido, 
a promoção da equidade e igualdade étnico-racial e a formação de uma cultura de paz, sobretudo mediante o fomento à consolidação e criação de escolas do 
campo, indígenas e quilombolas, bem como a celebração de parcerias com Escolas Família Agrícola.

§ 1.º Decreto do Poder Executivo estabelecerá as condições necessárias aos estabelecimentos de ensino para fins de qualificação nos termos do 
inciso VI deste artigo.

§ 2.º As ações previstas neste artigo terão seus instrumentos de atuação bem como a forma e as condições para desenvolvimento regulamentadas em 
decreto do Poder Executivo, o qual também estabelecerá as regras necessárias à operacionalização do disposto nesta Lei.

§ 3.º Sempre que possível, as ações do Programa “Ceará Educa Mais” serão estendidas aos alunos dos anos iniciais e finais do ensino fundamental 
da rede pública estadual de ensino, bem como aos alunos do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, por meio da celebração de acordo de 
cooperação.

§ 4.º Haverá ações para suprimir injustiças, omissões, sofrimentos, preconceitos, violências e bullying para com mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, 
transexuais, queer, intersexuais, assexuais, obesos, negros, indígenas, religiosos, quilombolas e ciganos. A escola não terá interferência sobre a sexualidade 
de seus alunos.

Art. 3.º Para maior agilidade e eficiência às atividades desenvolvidas no âmbito do Programa“Ceará Educa Mais”, fica a Secretaria da Educação do 
Estado – Seduc autorizada a firmar acordos de cooperação técnica e financeira com universidades públicas e seus institutos ou suas fundações universitárias 
de pesquisa e pós-graduação e ainda com instituições de fomento à pesquisa.

Parágrafo único. No âmbito e para os fins de execução das ações do Programa, poderá a Seduc, na forma da legislação, conceder bolsa de pesquisa, 
inovação ou extensão tecnológica a pesquisadores e professores do ensino superior e médio, servidores públicos ou não, com o objetivo de realizar pesquisas, 
desenvolver tecnologias e materiais instrucionais e ministrar treinamentos e capacitações.

Art. 4.º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias da Seduc, que serão suplementadas, se 
necessário, na forma da legislação.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Lei nº14.190, de 30 de julho de 2008.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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